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com a seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade emi-
tente, assim se retifica:

No artigo único, onde se lê:

«Artigo único
Classificação

É classificada como sítio de interesse público a Citânia da Rapo-
seira, na Quinta da Raposeira, União das Freguesias de Mangualde, 
Mesquitela e Cunha Ata, concelho de Mangualde, distrito de Viseu, 
conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.»

deve ler-se:
«Artigo único
Classificação

É classificada como sítio de interesse público a Citânia da Raposeira, 
na Quinta da Raposeira, União das Freguesias de Mangualde, Mesquitela 
e Cunha Alta, concelho de Mangualde, distrito de Viseu, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.»
6 de outubro de 2014. — A Secretária-Geral-Adjunta, Catarina Maria 

Romão Gonçalves.
208144156 

 Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 11342/2014
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se público que a trabalhadora Maria Cândida Lopes Martins, 
assistente técnica, cessou funções nesta Direção -Geral por motivos de 
aposentação, com efeitos a 01 de agosto de 2014.

3 de outubro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

208143387 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO
E CIÊNCIA

Gabinetes do Ministro da Educação e Ciência
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 869/2014
A Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, através da 

Direção de Serviços de Contratação Pública, enquanto Unidade Minis-
terial de Compras, nos termos da Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio, e 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, vai proceder à aquisição 
centralizada de “Serviços de Vigilância e Segurança” para a Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares e para a Secretaria -Geral.

Considerando que a Unidade Ministerial de Compras do Ministério 
da Educação e Ciência se propõe, enquanto entidade agregadora, 
proceder à abertura do respetivo procedimento, ao abrigo do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro.

Torna -se, assim, necessário proceder à autorização de encargos finan-
ceiros decorrentes dos contratos de aquisição de “Serviços de Vigilância 
e Segurança”, que se estimam no valor de € 557.356,41, ao qual acresce 
o IVA à taxa legal em vigor, perfazendo o total de € 685.548,38, para o 
ano económico de 2015, para as referidas entidades.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em conjugação com 
a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e o 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda 
o Governo, pelo Ministro da Educação e Ciência e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, ao abrigo de competência delegada 
pelo despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, N.º 138, de 19 de julho, o seguinte:

Artigo 1.º

Ficam autorizadas as entidades a seguir mencionadas a assumir os 
encargos orçamentais decorrentes da contratação de “Serviços de Vigi-

lância e Segurança” que não podem, no ano económico de 2015, exceder 
as seguintes importâncias:

a) Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares – € 362.834,01, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

b) Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciên-
cia – € 194.522,40, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 

são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos de 2015 
das entidades referidas no artigo anterior.

Artigo 3.º
A presente portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua 

publicação.
7 de outubro de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 

Paulo de Sousa Arrobas Crato. — O Secretário de Estado Adjunto e 
do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208149243 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12513/2014
Considerando que incumbe ao Ministério da Defesa Nacional (MDN), 

no âmbito das suas atribuições, promover e dinamizar o estudo, a in-
vestigação, o desenvolvimento tecnológico e a divulgação das matérias 
com interesse para a defesa nacional que decorrem nos diferentes fóruns 
cooperativos internacionais, nomeadamente no âmbito da Agência Eu-
ropeia de Defesa (EDA);

Considerando que a Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas 
de Defesa (DGAIED) tem por missão conceber, propor, coordenar, 
executar e apoiar as atividades relativas ao armamento e equipamento 
de defesa necessários ao cumprimento das missões da defesa nacional 
prosseguindo as suas atribuições no domínio da Investigação e Desen-
volvimento (I&D) na área das ciências e tecnologias de defesa e da Base 
Tecnológica e Industrial de Defesa (BTID);

Considerando que, no âmbito da EDA, decorre o projeto cooperativo 
internacional “Lightweight Constructions for Armoured Multi -Purpose 
Vehicles” (L -AMPV), cujo objetivo geral consiste no estudo e investiga-
ção de oportunidades e desafios na construção de veículos blindados com 
recurso a materiais ultraleves e o desenho de estruturas mais eficientes 
na dissipação de energia resultante de impactos balísticos, ou explosões, 
que afetam a estrutura dos AMPV;

Considerando que as áreas tecnológicas a abordar neste projeto en-
contram reflexo nas tecnologias prioritárias definidas na Estratégia de 
I&D de Defesa (Proteção individual, tecnologias de engineering and 
tooling e nano tecnologias) e os seus resultados poderão ter impacto 
em diversos setores de atividade, nomeadamente na capacitação das 
entidades nacionais por via da sua inclusão na cadeia de construção dos 
grandes construtores de veículos que participam no projeto;

Considerando que até ao momento foi possível identificar entidades 
nacionais da BTID e do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 
(SCTN) com competências adequadas e vontade em participar no projeto, 
o que revela o elevado interesse desta área tecnológica para a indústria 
nacional e para a economia, permitindo também prever o devido apoio 
logístico nacional, caso a tecnologia resultante venha a ser integrada em 
produtos de fabrico nacional;

Considerando que das negociações efetuadas, foi definida a neces-
sidade de um financiamento por parte do MDN, para um período de 
execução de aproximadamente doze meses, de acordo com a Informação 
n.º 662, da DGAIED, de 6 de junho de 2014;

Considerando que a aprovação da participação neste projeto se en-
quadra no âmbito das atividades de I&D de Defesa, sendo que os en-
cargos decorrentes do Project Arrangement (PA), ainda a estabelecer, 
tem dotação prevista na Lei de Programação Militar (LPM), para o 
ano de 2014;

Considerando o ponto de situação apresentado pelo CEME através 
do Ofício n.º RepCoopMilAI -2014 -004284, do Gabinete do Chefe do 
Estado -Maior do Exército, de 24 de abril de 2014, no qual é expresso 
o seu interesse em participar no programa;

Considerando as vantagens da participação nacional no programa 
em apreço e o correspondente interesse de Portugal nesta iniciativa 
multinacional;


